












“hay que endurecerse, pero sin perder la ternura jamás”
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– e “replicações” –
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– –

“ponto de equilíbrio” (Marx, 2013; Marini, 1981). Isso garante, na prática, a remessa de parte 



“reserva patrimonial” e objeto de espoliação de matérias







A paulatina recuperação da “saúde” econômica internacional, colabora para o 

suprimento das “necessidades básicas” – –

–
–



Tendo em vista a “inescapabilidade” da condição primário

–



setor e consolida um “

” (Delgado, 2005, p. 61)

–



, que começa a apontar o território amazônico como o “futuro” do 

–



–

apenas a propriedade da terra como garantidor de acesso aos recursos, de modo que “[...] a 

se um ativo alternativo para o grande capital”. 

). Ademais, predominava uma perspectiva militarista de ocupação dos “espaços vazios” 



–

– –



–





se medidas conjunturais de “ajustamento 
econômico”, que então não tinham pretensão de estratégia de longo prazo, mas que 

persistente nas “transações externas”. 

“reprimarização”. (

“prévia” do que futuramente se constituirá em neoextrativismo na América Latina, durante os 

momento de “inserção ativa” brasileira no capitalismo finan





à “boa saúde 

econômica”, “segurança jurídica” o apelo ao “mercado”, entre outras noções ideológicas 

A concepção de concertação global faz referência à conceituação de “concertação do agronegócio”, 



●

●

●

●

●



, funciona como instrumento de “nova governabilidade" num contexto de 

o “educadoras” de governos e 
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, aos países de “terceiro mundo” e ao subdesenvolvimento 
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92, dá “a largada para que 

” (

“primeiro mundo” na viabilização desses objetivos

ideia de “desenvolvimento sustentável” já trabalhada desde a 

Fala do professor Gabriel Damasceno., na Mesa “Financeirização do meio ambiente: o caso dos créditos de 
carbono”, na XV Semana Acadêmica de Relações Internacionais da Universidade Federal de Uberlândia.

esas transnacionais de origem no “primeiro mundo”; servindo, em verdade, como 
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“ zero”



de legislação referentes à biodiversidade, através do tripé da “[...] conservação da diversidad

provenientes da utilização dos recursos genéticos [...]”. (M

neomalthusiana de que “[...] a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica 

população mundial [...]”. (Brasil, 1994)

documento da USAID “ ” 





– –







A categoria “extração doméstica”, refere se ao indicador de análise” (DE)” da base de 
. “A extração doméstica (DE) compreende todas as matérias

abióticas que são extraídas do ambiente doméstico e posteriormente utilizadas nos processos de produção.” 

A categoria “consumo material doméstico”, refere se ao indicador de análise, “
(DMC)” da base de dados do . “O Consumo Material Doméstico (DMC) 









Na presente análise, o México não é incluído na região denominada “América do Norte”.





como a “isenção tributária a ganhos financeiros de não residentes”, cortes de gastos públicos 

aí a construção das bases de uma iniciativa de “relançamento do agronegócio”, com 

éficit nas transações correntes, em especial na conta “Serviços” 



valorização futura, além de implicar em importantes ganhos de “credibilidade” para o país, em 

–



–

–





2010), enquanto o PIB cresceu 28% no mesmo período.” (Paulani, 2012, p. 94)

que o Brasil adentra assumindo uma “especialização regressiva”, que consiste no retorno da 



“Consultando se dados dos “Planos de Safra” do 

exportações.” (Delgado, 2012, p. 101)

“O controle da função social da terra, previsto constitucionalmente, tornou

Amazônia Legal a ocupantes e possíveis grileiros.” (Delgado, 2012, p. 111) 

, que identifica por volta de 36,2% ou 1/3 do território nacional como “Áreas 

com Outras Ocupações do Território” ou terras devolutas, vulneráveis à grilagem

– –

A ideia de burguesia ligada ao agronegócio se refere não apenas aos setores “da porteira para dentro”, 



– –

uma proporção média geral das fontes se dá da seguinte forma: “aproximadamente 65% de

miscelânia variável de fundos públicos e privados.” (Delgado, 2012, p. 103)

o período de 2000 a 2010, totalizam “cerca de 86,6 bilhões de reais (a preços de 2010); ou cerca 

2010 [...]”. (Delgado, 2012, p. 105)

–

Pecuária (Mapa), a “Balança Comercial do Agronegócio”, que considera os produtos “que 

agregação”. (Mapa, 2007, p. 11).

“agronegócio” é verificável, por exemplo, entre as maiores exportações do setor. Apesar de 

mais da metade das exportações entre 2000 e 2010 se concentrarem em “Carnes, Açúcar e 

ja”, categorias de maior valor agregado como “Couros e Calçados” e “Produtos Florestais, 

Madeira e Celulose de Madeira”, figuram respectivamente no 4º e 6º maiores incrementos de 

exportação entre 2000 e 2010, com um aumento de 118,1% para “Couros e Calçados” e 89,4% 

para “Produtos Florestais” (Mapa, 2007, p. 1 a 6). 



–

–

“Observe se que, com o ajuste da Balança Comercial que a ‘primarização’ das 

Mas os “serviços” do capital estrangeiro, que sempre foram deficitários no nosso 

Isto impõe à Conta Corrente um déficit estrutural superdimensionado da ‘Conta 
Serviços’, a que se deve acrescentar outro déficit estrutural do segmento tipicamente 

fatores estruturais da dependência externa.” (Delgado, 2012, p. 112

–

–

“No primeiro mandato de Lula, a desvalorização da moeda em conjunto com a 

déficits em transações correntes voltarem com força [...].” 

2000, contudo, a utilização do conceito “reprimarização do comércio exterior” alude muito mais ao 



“Por sua vez, à dinâmica de crescimento da produtividade física da agropecuária nas 

a 10% a.a. [...].” (Delgado, 2012, p. 116)

Entre 1996 e 2006, o “Pessoal Ocupado” nas atividades agropecuárias, passou de 17,85 



–





longo prazo. O que se desenrola, portanto, é uma atualização das históricas relações “sub 

coloniais” intrarregionais brasileiras, estabelecidas pelo desenvolvimento desigual. Observa

o rastro do “progresso”.





denomina “concertação política do agronegócio”. 



a “pseudo

radicalidade” para a exacerbação da violência nos territórios em disputa entre acumulação de 







Svampa (2019), descreve esse processo enquanto “Consenso de ”, um 

opor relativamente ao “Consenso de Washington”. Recorre

“mercado” (Chesnais, 2016; Paulani, 2017; Svampa, 2019). O resultado é um avanço 







–

–





idealizado por Roberto Rodrigues (ABAG, 2002). O subtítulo do evento, “Plano Estratégico 

2010”, revela seu objetivo central, a construção de um projeto decenário de 

se o documento “Carta do Agribusiness Brasileiro na 

2010” (ABAG, 2002; 

documento se estabelecem em torno de três principais blocos: “Metas e políticas para a 

para a construção da competitividade nas cadeias produtivas.” 



“Alimentos, Energias e Sustentabilidade” “Bases para o Futuro”, podemos 





–

–
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um “ambiente juridicamente seguro” à propriedade da terra (Delgado, 2012; Pompeia, 2020; 



–

–







–

–









“Tudo aquilo 

.”

–

– –

–



sobre a contenda: “Não é possível, com 12 milhões de desempregados, não querer capital 

estrangeiro”

– –

elaborado pela FPA “Pauta Positiva – 2016/2017”

CBAs da ABAG, bem como na espécie de “manifesto” elaborado genericamente pelo 

“Uma Ponte para o Futuro”



– –

–







O documento “Pauta Positiva – Biênio 2016/2017”, emitido pela FPA, trata da questão 

proclamando um “rompimento com a atual política” e a necessidade de promoção da seg

No que concerne o “Direito de Propriedade e Segurança Jurídica”, a FPA, por meio da 

•



salientar, ainda, que o PL veda a aquisição de terras por ONG’s estrangeiras, fundos 

• –

• –

–

– e da necessidade de recuperação de terras “desocupadas” e vulneráveis à 

– –



– –



As exportações de “carnes” e “cereais, farinhas e preparações” tendem ao crescimento 

–



– –













Lei 13.465, em 11 de julho de 2017, dispõe “sobre a regularização fundiária rural e urbana, 

regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal”. (Brasil, 2017b) A legislação altera 

desapropriados (Brasil, 2017b; Bonfim, Packer, 2021). A “Lei da grilagem legal de terras” 



D’Arco (PA), no acampamento sem



–

–



portanto, “globalista” em essência e alinhada ao imperialismo; imprimindo aparência de 



se nos ruralistas. O segmento “da porteira para dentro” via na eleição do candidato

“Bolsonaro é quase unanimidade no setor ”, e que “

propostas nas questões de segurança e fundiária”. (Pereira, 

ruralistas, ao contrário do cenário anterior em que predominaria a presença de “

perseguidores do setor que mais beneficia a sociedade brasileira [...]”. (Pereira, 



em nome do “ ”; pela promulgação da Lei 13.986/2020, que permite a aquisição 

garanta a tão mencionada “segurança jurídica” ao agronegócio, cimentando o extrativismo 





“ ”



, bem como agem em consonância no que diz respeito à “questão indígena”, à 

exemplo, 97% da produção de soja seguia a resolução de “desflorestamento zero” (

A moratória da soja consiste num projeto de “desflorestamento zero” que busca impedir a compra e venda de 



“indireta” no aparato político

“Pauta Positiva – Biênio 2016/2017”,

–



Amazônia, a ABIOVE se abstém de assinatura à campanha lançada pela Coalizão, “Seja legal 

com a Amazônia”, que se propunha a denunciar e combater “a ocupação ilegal de terras públicas 

destinadas”. (Coalizão, 2019, 

“volúvel” do agronegócio brasileiro, se ajustam aos seus interesses imediatos e estratégi

A Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura constitui a principal representante da 

linha “descarbonizadora” do agronegócio brasileiro, segundo a análise de Pompeia (2023). A 

entidade reúne algumas das principais companhias e associações empresariais ligadas ao 



agronegócio e representantes hegemônicos da defesa do ambientalismo, na busca de diálogo e, 

basicamente, conciliação de interesses de mercado com o mote da sustentabilidade (Pompeia, 

2023; Coalizão, 2024). Nesse sentido, a Coalizão se posiciona em diversos momentos de 

maneira oposta à CNA, principal representante dos interesses da dita ala “conservadora” do 

agronegócio (Pompeia, 2023). Por exemplo, na defesa das UCs e TIs, do “desmatamento zero” 

e da descarbonização da economia, com ênfase para a aplicação das propostas estabelecidas 

pelo Acordo de Paris, que marca a própria fundação oficial da Coalizão, durante a COP 21, em 

2015 (Pompeia, 2023; Coalizão, 2024). 

Nessa direção, identificamos que o Acordo de Paris e a COP funcionam, portanto, como 

pilar central de direcionamento das pautas de ação da entidade. De maneira que podemos 

indicar seu alinhamento com a ideia hegemônica do imperialismo de “sustentabilidade” 

enquanto conservação e manejo de recursos, em especial das florestas tropicais, na busca da 

“soma zero” no que diz respeito à emissão de Gases do Efeito Estufa (GEEs), com menor 

consideração para as dinâmicas próprias de cada bioma, como já apontado na análise de Camely 

(2018) sobre o papel geopolítico das grandes ONGs ambientalistas do imperialismo e das ideias 

de conservação e proteção ambiental que veiculam. Essa aproximação é esboçada pela presença 

de organizações como WWF, The Nature Conservancy, Tropical Forest Alliance, Conservação 

Internacional Brasil e Bezos Earth Fund, como doadoras da Coalizão (Coalizão, 2024).

Durante o governo Bolsonaro, o agravamento da situação do clima e do desmatamento 

na Amazônia impulsiona ações mais firmes dos atores “descarbonizadores” contra as medidas 

de esvaziamento infralegal e de avanço violento institucionalizado do extrativismo sobre 

territórios protegidos (Pompeia, 2023). Nesse sentido, a Coalizão Brasil veicula as campanhas 

“Seja Legal com a Amazônia” e “Em Defesa do Código Florestal”, além de emitir uma série de 

boletins no combate à grilagem de terras, ao desmonte da proteção ambiental e em defesa dos 

direitos territoriais indígenas (Coalizão, 2024). A entidade também se posiciona contra a MP 

867/2018, que estendia por mais um ano o prazo para Regularização Ambiental para produtores 

rurais inscritos no Cadastro Ambiental Rural (CAR), alegando insegurança jurídica  derivada 

Vale apontar que uma suposta distinção de ala “conservadora” do agronegócio, funciona muito mais para 

–

preservacionista ambiental dos atores “descarbonizadores”. O que indica uma certa aproximação conceitual 



das diversas modificações do Código, o que representaria desastre mercadológico para o setor, 

afetaria a imagem do agronegócio brasileiro no exterior e prejudicaria os produtores que 

seguem as normas dispostas, além de colocar em cheque a produção nacional altamente 

dependente dos regimes naturais de chuva (Coalizão, 2019a).

Nesse período, a Coalizão não avança politicamente na maioria de suas pautas 

defendidas, tendo em vista a predominância dos interesses mais alinhados às alas negacionistas 

e conservadoras no Congresso (Pompeia, 2023). De todo modo, podemos argumentar que os 

posicionamentos públicos em defesa das normas internacionais de preservação ambiental 

servem a seu papel de manter a boa imagem do agronegócio brasileiro e garantir as exportações 

para a Europa. Questões notadamente de grande importância para a entidade, conforme 

pudemos observar desde a definição primária de seu mote de ação e de suas principais 

campanhas. 

arte desses atores europeus compõe justamente a última ala de influência no 

agronegócio brasileiro, conforme a definição de Pompeia (2023). Trata-se aqui de grandes 

bancos e corporações, especialmente do ramo alimentício, que se posicionam publicamente 

contra os processos de esvaziamento do aparato protetivo ambiental durante o mandato 

presidencial de Jair Bolsonaro (Pompeia, 2023). Esses posicionamentos se dão a partir de uma 

série de cartas públicas, elaboradas principalmente em resposta ao avanço da degradação 

ambiental da Amazônia, devidamente reportada pelos principais indicadores ambientais, a 

partir do segundo semestre de 2019 (Pompeia, 2023). 

Em 19 de maio de 2020, um conjunto de mais de 40 associações comerciais, grupos 

varejistas e atacadistas do setor de alimentos e da cadeia da soja, além de fundos de 

investimento provenientes de países europeus – como Donau Soja, EdenTree Investment 

Management, NorgesGruppen ASA, Pax World Funds, Retail Soy Group, Tesco Stores Plc e 

Burguer King - endereçaram ao Congresso Brasileiro uma “Carta Aberta sobre a Proteção da 

Amazônia” (Retail Soy Group et al, 2020). No documento ressalta-se a importância da 

Amazônia para o equilíbrio climático e para a economia brasileira, bem como os riscos do 



acelerado desmatamento do bioma e do PL 2633/2020, conhecido como PL da Grilagem de 

Terras, para a segurança ao investimento e às parcerias comerciais com o país: 

[...] a Amazônia desempenha um papel crítico na regulação do clima global, do ciclo 
da água, bem como seu papel na resiliência sistêmica, que é fundamental para a saúde 
planetária. Reconhecemos igualmente que é também um recurso económico crucial 
para Brasil, agora e no futuro.

No último ano, incêndios generalizados e destruição na Amazônia foram notícia em 
todo o mundo. Como empresas e investidores globais com interesses no Brasil, 
acolhemos e desejamos ver uma continuação da liderança do Brasil em leis florestais 
e acordos como a Moratória da Soja na Amazônia. Nós sabemos que devemos garantir 
que proteger a Amazônia seja economicamente mais atrativo do que a destruir, 
refletindo seu verdadeiro valor para o mundo – e queremos trabalhar nisso com todos 
os stakeholders brasileiros. O que se mantém essencial é que se interrompa mais 
destruição. (Retail Soy Group, 2020, s/p, tradução nossa)

No mesmo ano, um grupo de 29 instituições financeiras assina uma carta aberta 

direcionada diretamente aos embaixadores do Brasil na Suécia, Noruega, Reino Unido, EUA, 

França e Países Baixos, em que solicitam formalmente reunião com os representantes 

brasileiros para discutirem maneiras de deter o desmatamento na Amazônia (Barreira, 2020). 

Entre os signatários - que, juntos, controlam mais de US$ 3,6 trilhões - destaca-se o fundo de 

pensão e investimentos norueguês Storebrand, a Pax World Funds, Sumitomo Mitsui Trust 

Asset Management e o Legal and General Investment Management (Barreira, 2020). Os temas 

abordados no documento tratam da preocupação dos investidores com a possível aprovação do 

PL 2633/2020, com os descumprimentos ao Acordo de Paris, com os ataques aos direitos 

territoriais indígenas e com o aumento do “risco Brasil” frente às repercussões internacionais 

ao desmonte da governança ambiental doméstica perpetrado pelo governo Bolsonaro e pela 

gestão Salles:

É com profunda preocupação que acompanhamos a tendência de aumento do 
desmatamento no Brasil. Como instituições financeiras, que têm o dever fiduciário de 
agir no melhor interesse de nossos beneficiários a longo prazo, reconhecemos o papel 
crucial que as florestas tropicais desempenham no combate às alterações climáticas, 
na proteção da biodiversidade e na garantia de serviços ecossistêmicos.
O Brasil tem um bom histórico de combate ao desmatamento, ao mesmo tempo em 
que oferece condições favoráveis para negócios e investimentos. No entanto, a 
escalada do desmatamento nos últimos anos, combinada com relatos de 
desmantelamento das políticas ambientais e de direitos humanos e dos órgãos de 
fiscalização, estão criando uma incerteza generalizada sobre as condições para 
investimento ou prestação de serviços financeiros ao Brasil.

[...]

Estamos preocupados com o impacto financeiro que o desmatamento e a violação dos 
direitos dos povos indígenas podem ter sobre nossos clientes e empresas investidoras, 
por, potencialmente, ocasionarem o aumento dos riscos reputacionais, operacionais e 
regulatórios. Considerando o aumento das taxas de desmatamento no Brasil, nos 



preocupamos que as empresas expostas potencialmente ao desmatamento em suas 
operações brasileiras e cadeias de abastecimento, enfrentarão dificuldades crescentes 
no acesso aos mercados internacionais. Os títulos públicos brasileiros também estão 
mais suscetíveis a serem considerados de alto risco se o desmatamento continuar. 
(Storebrand et al, 2020, s/p, tradução nossa)

Em julho de 2021, as companhias e associações atacadistas, varejistas e investidoras do 

setor de alimentos e da cadeia da soja , elaboram nova carta pública direcionada ao Congresso 

Brasileiro para tratar do contínuo desmonte dos mecanismos de proteção ambiental, 

principalmente da Amazônia (Retail Soy Group et al, 2021). Na carta, o grupo se declara 

contente com a remoção do PL 2633/2020 da pauta de votação congressual, porém manifestam 

profundo receio mediante o andamento do PL 510/2021 , considerando que o novo Projeto de 

Lei ofertaria ainda maior risco à proteção ambiental dos principais biomas brasileiros (Retail 

Soy Group et al, 2021). Por fim, exprimem a possibilidade de reconsideração aos investimentos 

e ao estabelecimento de relações comerciais com o Brasil, caso as normas de conservação, os 

direitos territoriais indígenas e de comunidades tradicionais, bem como os objetivos de 

agricultura sustentável não sejam cumpridos (Retail Soy Group et al, 2021).

Através desses posicionamentos públicos podemos compreender que o grande capital 

transnacional não ignora a importância da proteção ambiental da Amazônia, porém a reconhece 

como garantia de produtividade para o agronegócio brasileiro nas próximas décadas. Em 

consequência, a suposta aplicação de modelos “sustentáveis” de negócio é vista como central 

para a manutenção da segurança ao investimento financeiro no mercado de commodities e dos 

títulos públicos nacionais. Nesse mesmo sentido, observamos que a repercussão internacional 

do avanço do desmonte à proteção ambiental no Brasil durante o governo Bolsonaro, com 

destaque para o infame episódio das queimadas na Amazônia em 2019, afeta a reputação do 

Brasil enquanto ambiente seguro aos investimentos, contribuindo para a possível 



desvalorização dos títulos e ativos, o que caracteriza boa parte das preocupações dos atores 

“europeus”  expressas nas cartas públicas analisadas.

Esse quadro demonstra o processo de mercantilização e financeirização da natureza, 

dentro do regime financeirizado e mundializado da acumulação de capital. Evidencia também 

os interesses imperialistas do conservacionismo, que se conectam à garantia da produção 

agropecuária e à reserva de valorização futura da terra, dos ativos e recursos ainda não 

explorados. Por fim, a condição dependente brasileira - e agora subordinada ao hegemônico 

capital transnacional – fica destacada com o poder de interferência direta desses atores na 

economia nacional. Isso significa que o grande capital trabalha incessantemente para garantir o 

manejo e o controle dos recursos naturais brasileiros, bem como para regular como, quando, 

onde e quais processos de conservação são implementados, de acordo com seus próprios 

interesses políticos e de mercado . Ao mesmo tempo que estimulam diretamente o avanço do 

modelo neoextrativista e da degradação socioambiental que implica, através de investimentos 

diretos e das cadeias globais de valor .



– –

– –



–



– –



– –
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O que passou na ‘boiada’ de Ricardo Salles durante a pandemia? 
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